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Lei n.º 1609 de 22 de dezembro de 2009.

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE FORMIGUEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Habitação, em caráter deliberativo e com a finalidade de assegurar a participação da comunidade na elaboração e implementação de programas na área social no tocante à habitação, com poder normativo e controlador das ações da política de Habitação Social do Município de Formigueiro. 

Art. 2º - O Conselho Municipal de Habitação terá o respaldo técnico da Secretaria Municipal de Administração, que buscará recursos humanos e materiais necessários à consecução dos objetivos da presente lei.  

Art. 3º - O Conselho Municipal de Habitação Social, será constituído por oito (08) membros titulares e respectivos suplentes:

Com alteração na redação pela Lei nº 1553,de 06 de janeiro de 2009 



I – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:

a) Um representante e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de Administração;

b) Um representante e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social

c) Um representante e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de Obras e Trânsito:

d) Um representante e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

II – REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS: 

a) Dois representantes e respectivo suplente de movimentos populares;

b) Dois representantes e respectivo suplente de entidades da área de habitação e entidades não governamentais ou profissionais ligados à área empresarial ou entidades sindicais.

§ 1º -A indicação dos membros se dará mediante solicitação através de oficio expedido pelo Poder Executivo às entidades constituintes do Conselho Municipal de Habitação.

§ 2º - Cada entidade indicará o seu representante e suplente, através de correspondência a ser enviada ao Poder Executivo Municipal. 

 


 § 3º - Os membros do Conselho Municipal de Habitação serão nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 4º - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, permitida sua recondução por igual período. 

 
 
Art. 5º - O mandato dos membros do Conselho será exercido gratuitamente e os seus serviços serão considerados de relevância pública. 

Art. 6º - O Conselho Municipal de Habitação reunir-se-á ordinariamente de forma periódica, devendo o calendário ser fixado pelo próprio Conselho, ou extraordinariamente sempre que for necessário. 

Art. 7º - Na primeira reunião de cada gestão o Conselho elegerá, dentre os seus membros titulares, a sua diretoria, a ser composta por um Presidente, Vice-Presidente e Secretário, que tomarão posse no mesmo ato. 

§1º - Havendo vacância do cargo de Presidente, assumirá o Vice e no de vacância do Vice-assumira o Secretário, sendo convocado o suplente para substituí-lo. 

§ 2º - Será garantida a participação de todos os setores na diretoria. 


Parágrafo Único: Serão indenizadas as despesas de viagens quando qualquer conselheiro designado participar de tarefa de interesse do Conselho de Habitação Social, conforme legislação especifica para essa finalidade. 

Art. 8º - As decisões do Conselho serão tomadas com a aprovação da maioria simples de seus membros, desde que garantida a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros nas reuniões, votando o Presidente em caso de empate. 

Art. 9º - O Conselho terá seu Regimento Interno, que regulamentará o funcionamento das reuniões e disporá sobre a operacionalidade de suas decisões. 

Art. 10 - São atribuições do Conselho: 

I – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

II – Seguir as diretrizes e normas determinadas para a gestão do Fundo Municipal de Habitação e sugerir novas diretrizes; 

III – Aprovar projetos que tenham como proponentes a Prefeitura Municipal, organizações comunitárias, associações de moradores e cooperativas habitacionais; 

 IV – Aprovar prestações de contas da aplicação de recursos do Fundo; 

 V – Definir os critérios e as formas para a transferência dos imóveis vinculados ao Fundo aos beneficiários dos programas habitacionais; 

 VI – Traçar normas para gestão do patrimônio vinculado ao Fundo; 

 VII – Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo solicitando, se necessário, o auxílio do órgão de finanças do Executivo; 

 VIII – Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares relativas ao Fundo, nas matérias de sua competência; 

 IX – Propor medidas de aprimoramento do desempenho do Fundo, bem como outras formas de atuação visando a consecução dos objetivos dos programas sociais; 

 X – Propor e aprovar a assinatura de convênios para execução de projetos habitacionais, urbanização e regularização fundiária; 

 XI – Elaborar conjuntamente com o Poder Executivo a proposta da política habitacional contida no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Municipal.

Art. 11 - Os planos de investimentos anuais ou plurianuais, destinados a absorver recursos do Fundo, devem estar vinculados a projetos específicos e determinados, bem como orçamento pré-fixado, indicando convênios e/ou financiamentos, se houver. 

Art. 12 - A presente Lei poderá ser regulamentada, no que couber, por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 13 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis n.º 1439 de 09 de agosto de 2007 e a Lei n.º 1553 de 06 de janeiro de 2009. 

Gabinete do prefeito Municipal de Formigueiro
Em 22 de dezembro de 2009.







João Natalício Siqueira da Silva








Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Projeto de Lei n.° 66/2009
J U S T I F I C A T I V A


Justifica-se o presente projeto de Lei que apresentamos a essa Casa Legislativa para discussão e aprovação, em vista da necessidade de adequação da Lei que cria o Conselho Municipal de Habitação às orientações recebidas do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), quanto à constituição do referido conselho, o qual deve ter a participação de entidades públicas e privadas, bem como dos seguimentos da sociedade ligados a área de habitação garantindo o princípio democrático de escolha dos seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares, proporção que não foi observada no Art. 3º, inciso II letra b da Lei nº 1553 de 06 de janeiro de 2009. 



E, para que a cada dois anos não venha ocorrer a alteração da Lei, em virtude de a entidade não mais  fazer parte  do Conselho,  com o final do mandato, por desinteresse da mesma ou outros motivos, fez-se necessário a supressão da nominação das entidades que compõem o Conselho. 



Estas medidas  se fazem indispensáveis para continuidade do Projeto de Habitação de Interesse Social do Município.


Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de dezembro de 2009.

João Natalício Siqueira da Silva 

Prefeito Municipal
